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Resumo

As escolas têm como tarefas a educação, o ensino e a aprendizagem dos alunos em relação a conhecimentos, procedimentos, valores, tarefas que se cumprem pelas atividades pedagógicas, curriculares e docentes. Os meios e condições de consecução desse propósito são assegurados pelas formas de organização escolar e de gestão, elas próprias também portadoras de influxos educativos. Objetivos e funções da escola e formas de organização e de gestão são, pois, interdependentes. Entretanto, do ponto de vista teórico, são dois âmbitos da atividade escolar que resultam em campos de investigação com distintos objetos de estudo. Em geral, as diferentes concepções pedagógicas têm como suposto que as escolas são instituições sociais que, para cumprirem seus objetivos, necessitam condições e meios de funcionamento. Divergem, no entanto, em relação à escolha e à operacionalização desses meios. Neste artigo, são apresentados elementos para um exame crítico das concepções de organização e gestão de escolas no Brasil, numa perspectiva ao mesmo tempo histórica e teórica. Busca-se compreender a trajetória das disciplinas Administração Escolar ou Organização e Gestão e as modalidades de exercício profissional conexas, a relação entre as mudanças políticas e o desenvolvimento das concepções de Organização e Gestão, a relação entre funções e objetivos da escola e a adoção de práticas de organização e gestão. O artigo termina com a apresentação de conclusões parciais e a discussão de alguns dilemas sócio-pedagógicos implicados nos estudos da escola hoje.

Introdução


As escolas existem para promover o desenvolvimento das potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos alunos por meio da aprendizagem de saberes e modos de ação, para que se transformem em cidadãos participativos na sociedade em que vivem. Seu objetivo primordial, portanto, é o ensino e a aprendizagem, que se cumpre pelas atividades pedagógicas, curriculares e docentes, estas, por sua vez, viabilizadas pelas formas de organização escolar e de gestão. Constituem-se, assim, dois campos de investigação, de práticas e de exercício profissional, articulados entre si pela correlação, numa instituição, entre fins e meios.


O exame das variadas concepções pedagógicas e, nelas, a visão de escola, permite deduzir que nenhuma delas nega o fato de que as escolas são instituições sociais que, para cumprirem seus objetivos, precisam ser, de alguma forma, administradas ou geridas. No entanto, apresentam posições diferentes e, frequentemente, conflitantes em relação ao objetivo social das escolas e às formas organizacionais. O que está sendo proposto neste artigo é um balanço crítico dessas posições no contexto educacional brasileiro, especialmente, buscando entender que papel tais concepções reservam às formas de organização e gestão na efetivação da qualidade de ensino e da aprendizagem. A organização e gestão estariam tendo um papel reconhecido, por parte dos governos e dos intelectuais da educação, no provimento de condições para se atingir objetivos da escola? Admitida a necessidade da gestão, como estariam sendo formados diretores de escola, gestores escolares, coordenadores pedagógicos? Em que grau diferenças na visão do objetivo das escolas estariam se projetando em diferentes visões do lugar das práticas de gestão no funcionamento das escolas?


A linha norteadora da discussão visa mostrar que o papel das formas de organização e gestão da escola para a qualidade de ensino depende da identificação de diferenças na concepção de sociedade e nos objetivos propostos para a escola em função dessa concepção. Com efeito, admitida a necessidade social de que as escolas disponham de meios organizacionais (de alguma natureza) para alcançar seus objetivos, algumas questões antecedem essa afirmação. Para qual modelo de sociedade os alunos são educados e ensinados? Que significa aprender em relação a essa visão de sociedade? Em que consistem, precisamente, as aprendizagens escolares? O que a comunidade, as famílias e os próprios alunos esperam de uma escola? Que características de uma escola fazem diferença no que diz respeito ao nível da qualidade de ensino e de reputação na comunidade? Mas, por outro lado, o que se entende por qualidade de ensino? Poder-se-ia, por exemplo, afirmar que uma escola bem organizada e gerida é aquela que cria e assegura condições organizacionais, operacionais e pedagógico-didáticas para o bom desempenho de professores e alunos em sala de aula, de modo a se obter sucesso na aprendizagem. Há, de fato, estudos que comprovam a efetividade das características organizacionais no sucesso escolar dos alunos (Nóvoa, 1995; Barroso, 1996; Luck, 1998). Entretanto, há concepções de escola que, embora estejam interessadas em resultados escolares positivos, desdenham da importância dessas características por entenderem que representam formas de controle do trabalho típicas da administração empresarial capitalista. Outras concebem as escolas muito mais como lugares de convivência e socialização do que de aprendizagem de conteúdos ou de promotoras do desenvolvimento mental, dispensando formas mais estruturadas de organização do trabalho escolar. Há ainda propostas que, assentadas no principio da autonomia, imaginam poder operar as escolas sem vínculos institucionais com outras instâncias da sociedade e do sistema escolar. Em cada um desses casos, surgem concepções peculiares acerca do papel das práticas de organização e gestão em relação a objetivos desejados.


É precisamente em torno destas questões que se move este texto, tendo por base a observação da realidade das escolas e o suporte da produção bibliográfica disponível. Embora o tema permita ligações com as políticas e diretrizes educacionais, a organização do sistema de ensino, as formas específicas de organização do currículo como os ciclos de escolarização
 e modalidades de avaliação, as relações entre o público e o privado, os critérios de qualidade de ensino, etc., o que se abordará aqui refere-se mais diretamente às concepções e práticas de organização e gestão da escola, tomadas no sentido estrito. 

É necessário esclarecer que, no Brasil, a expressão “organização e gestão da escola” não tem emprego unânime entre os estudiosos brasileiros do assunto, embora ocorra o mesmo com outras denominações. Na tradição dos estudos sobre a escola, já nas primeiras décadas do século XX, as questões relacionadas com o planejamento, organização, gestão e controle de atividades educacionais estiveram vinculadas ao termo “Administração Escolar”. Em 1963 um prestigiado autor publicou um livro com o título Organização e Administração Escolar, dando mais abrangência ao termo “organização”
. Nos anos 1950, um dos primeiros sistematizadores da administração escolar no país, José Querino Ribeiro (1952), embora mantendo a denominação “Administração Escolar”, considerava o termo gestão mais abrangente por incorporar aspectos filosóficos e políticos implicados na administração. Recentemente, esse termo voltou ao uso corrente. Por volta dos anos 1980, em decorrência do recrudescimento da visão ideológica e política da escola, adotou-se nos meios intelectuais de esquerda a expressão “Organização do trabalho escolar”, em que predominava como conteúdo a análise da escola com base na crítica às formas de organização do trabalho capitalista, desprezando-se o conteúdo específico. Em 1986 surgiu um livro que se tornou clássico no âmbito da Administração Escolar, na visão marxista, em que o autor argumenta que “a administração pode ser vista, tanto na teoria como na prática, como dois amplos campos que se interpenetram: a “racionalização do trabalho” e a “coordenação do esforço humano coletivo”. (Paro, 1986). Paro empenha-se em compreender a administração em geral, comum a todo tipo de estrutura social, e a administração geral, forma concreta da administração historicamente determinada pelas relações econômicas, políticas, sociais, que se verificam sob o modo de produção capitalista.  Daí destaca seu caráter instrumental e, como tal, aplicável a uma visão de administração escolar voltada para a transformação social.

Em face dessa variedade de entendimentos, adotamos, para este balanço crítico, a expressão organização e gestão, em que organização é compreendida como unidade social que reúne pessoas que interagem entre si e que opera por meio de estruturas e processos organizativos próprios, para se alcançar os objetivos da instituição e gestão, o processo de tomada de decisões e a direção e controle dessas decisões
. Incorporamos nesta expressão os mesmos fenômenos identificados pelos autores mencionados, em seu sentido mais simples e comum: conjunto das condições, meios e recursos intelectuais, físicos, materiais e financeiros e das formas de administração, coordenação e gestão do trabalho das pessoas, de modo a se atingir os objetivos próprios das escolas
. 


Para organizar a discussão sobre o papel que tem sido dado à organização e gestão das escolas para a consecução de objetivos educacionais, o texto mostra, no primeiro tópico, o desenvolvimento teórico dos estudos de Administração Escolar no Brasil e sua aplicação profissional. No segundo tópico, são apresentados elementos históricos para situar a relação entre as mudanças políticas ocorridas no país nos últimos 50 anos e o desenvolvimento das concepções de Organização e Gestão. O terceiro apresenta considerações para o exame crítico das concepções de práticas de organização e gestão. Finalmente, no quarto tópico, são discutidos alguns dilemas sócio-pedagógicos em relação ao estudo da escola e perspectivas de sua superação.

1- Administração Escolar ou Organização e Gestão da Escola? A trajetória do campo disciplinar (pesquisa e ensino) e das modalidades de exercício profissional.


Nos anos 1930, em razão da ampliação da demanda escolar, aumento do número de escolas e de professores, vão se delineando no Brasil ações mais incisivas do poder público na efetivação do sistema público de ensino, entre elas, a preparação de profissionais da educação. Convencionou-se que o planejamento das políticas educacionais, da gestão do sistema de ensino e das escolas seriam tarefas de pedagogos, daí a necessidade de se regulamentar o curso de Pedagogia.

A primeira legislação específica desse curso deu-se em 1939, havendo em seguida mais três regulamentações: em 1962, em 1969 e, a mais recente, em 2006. A de 1939 definia a formação do pedagogo como técnico de educação
, com duração de três anos, recebendo o titulo de “bacharel em Pedagogia”. Com mais um ano de estudos, formava-se o professor para ensinar nas escolas normais, recebendo o título de “licenciado em Pedagogia”
. Incluíam entre as disciplinas do currículo do bacharel, a Administração Escolar e a Educação Comparada
. A Administração Escolar também aparecia, também, no currículo de formação do licenciado. Essa legislação foi modificada pela Resolução n. 251/1962, para atender à Lei de Diretrizes e Bases aprovada pelo Congresso Nacional no ano anterior. Essa Resolução estabelecia para o curso de Pedagogia a função de formar especialistas em educação e os professores para os cursos normais. Foram mantidas no currículo as disciplinas Administração Escolar e Educação Comparada. São fixadas também, através de Parecer n0 292/1962, as matérias pedagógicas dos cursos de licenciatura para a formação de professores para o antigo ginásio
 e o ensino médio, em cujo currículo consta a disciplina Elementos de Administração Escolar, cujo objetivo era levar o licenciando a conhecer a escola em que iria atuar, seus objetivos, sua estrutura e os principais aspectos do seu funcionamento, além de propiciar uma visão unitária da relação escola-sociedade. 


Desse modo, a denominação “Administração Escolar” compreendia o estudo das questões relacionadas com o planejamento, organização, gestão e controle de atividades educacionais, dentro dos parâmetros da Administração Clássica. Em 1963 foi publicado o livro “Organização e Administração Escolar”, de M. B. Lourenço Filho, que atribuia uma maior extensão do termo organização, mas com poucas modificações no conteúdo. Em 1969, já na vigência do regime militar, define-se como finalidade do curso de Pedagogia a formação de profissionais não-docentes, denominados “especialistas”, para exercerem atividades de inspeção escolar, supervisão escolar, orientação educacionao, direção de escolas. No currículo de formação para a habilitação Administração Escolar, foram introduzidas as seguintes disciplinas: Estrutura e Funcionamento do Ensino, Princípios e Métodos de Administração Escolar, Administração da Escola, Estatística Aplicada à Educação. Nos cursos de formação de professores, a única disciplina destinada a contemplar conteúdos relacionados com o sistema de ensino e gestão das escolas foi Estrutura e Funcionamento do Ensino. 

Seis anos após a segunda legislação, visando adequar os currículos de Pedagogia e das licenciaturas à Lei no 5.540, de 1968 (conhecida como Lei da Reforma do Ensino Superior, do regime militar instaurado em 1964), foram homologados, respectivamente, os pareceres no 252/1969 e no 672/1969
. A principal inovação dessa legislação foi a definição do curso de Pedagogia como formação de profissionais não docentes, criando-se as habilitações profissionais para preparar “especialistas” em planejamento, supervisão, administração, inspeção e orientação educacional para atuarem no sistema escolar e nas escolas. Foram definidas na lei quatro habilitações: Magistério de disciplinas dos cursos normais, Orientação Educacional, Administração Escolar, Supervisão Escolar, Inspeção Escolar. No currículo básico dessas habilitações, a disciplina Administração Escolar foi substituída pela disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º e 2o Grau
. Argumentava-se que, com a denominação Administração Escolar, o aspecto administrativo acabava prevalecendo, sem que se considerassem aspectos específicos referentes à estrutura e funcionamento do ensino. Entretanto, para cada habilitação, foi incluída a disciplina Princípios e Métodos de... (Administração, Orientação Educacional, Supervisão, etc.). É importante assinalar que, ao longo dos anos 1970, vai se firmando a idéia da formação em curso superior de professores das séries iniciais da escolarização
, e vai se consolidando a idéia de formação dos especialistas em cursos de pós-graduação lato sensu (estudos posteriores à graduação), a partir do mote “formar o especialista no professor”. Nos cursos de formação de professores, a única disciplina relacionada com o sistema de ensino e a  gestão das escolas foi Estrutura e Funcionamento do Ensino.

Dentro da visão legalista e tecnicista da legislação, essa disciplina concebia as escolas como algo pronto e acabado no interior de um sistema educacional racionalmente organizado e de uma sociedade organicamente constituída e funcional. Como analisa Saviani (1987), tomou-se emprestado o modelo biológico para definir o papel da disciplina, em que estrutura indicava a anatomia do ensino (os órgãos que os constituem, suas características básicas) e funcionamento, a fisiologia do ensino (o modo como funcionam os diversos órgãos que constituem o ensino). O cerne da disciplina estava, assim, na descrição dos órgãos e seu funcionamento e na análise de seus componentes administrativos e curriculares, por meio de textos legislativos (leis, decretos, resoluções, pareceres, indicações e outros), ou seja, do que estava instituído e consolidado em lei. 


A partir de 1980, em meio a uma intensa retomada das discussões sobre as políticas educacionais, a escola pública e a legislação educacional, possibilitada pelo arrefecimento da ditadura militar vigente desde 1964, toda a legislação anterior passou a ser questionada devido àquele caráter tecnicista e positivista mencionado. A disciplina Estrutura passou a ser trabalhada numa abordagem político-ideológica, utilizando-se textos “críticos” em detrimento dos documentos legais. A despeito do esforço positivo de se efetuar uma análise crítica da legislação e da realidade do ensino, essa abordagem tornou-se parcial e freqüentemente “partidarizada”. Em muitos casos, a redução do estudo à análise político-ideológica do sistema de ensino e da legislação levou a se perder a especificidade do conteúdo da Administração Escolar. Em alguns cursos de formação de professores, as disciplinas Administração Escolar e Estrutura e Funcionamento do Ensino, foram substituídas por outras denominações como Educação Brasileira, Políticas Educacionais, Organização do Trabalho Pedagógico (ou Escolar), Gestão Escolar, com predomínio da análise política do que das questões propriamente administrativas.

Nesse mesmo período, professores se organizam em associações destinadas a mudanças na legislação e, especificamente, ao controle do processo de reforma dos cursos de formação de educadores, contra as decisões centralizadas do Ministério da Educação (Cf. Silva, 1988). Em 1980 foi criado o “Comitê Pró-Reformulação dos Cursos de Formação dos Profissionais de Educadores”, transformado em 1990 em Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE). Por volta dos anos 1983-84, o mote desse movimento era a crítica à fragmentação do trabalho pedagógico produzida pela divisão técnica do trabalho na escola. Em razão disso, algumas Faculdades de Educação suprimiram do currículo de Pedagogia as habilitações profissionais de Administração Escolar, Supervisão Escolar, Inspeção Escolar, passando a ter apenas duas – a de professor das séries iniciais do 1o grau e de professor de cursos de habilitação ao magistério em nível médio. Foram, entretanto, mantidas no currículo disciplinas como Organização do Trabalho Escolar e Estrutura e Funcionamento do Ensino, acreditando-se que com elas se formaria também o gestor escolar. Com isso, definiu-se como perfil profissional do pedagogo:

Profissional habilitado a atuar no ensino, na organização e gestão de sistemas, unidades e projetos educacionais e na produção e difusão do conhecimento, em diversas áreas da educação, tendo a docência como base obrigatória de sua formação e identidade profissionais. (Brasil, Ministério da Educação, 1999)


Fora das faculdades, em decorrência dessas mudanças curriculares, as Secretarias de Educação retiraram das escolas ou deixaram de contratar profissionais pedagogos, prejudicando o atendimento pedagógico-didático às escolas e descaracterizando o papel dos pedagogos-especialistas como profissionais. Em paralelo, as associações de pedagogos (por exemplo, Associação Nacional de Orientadores Educacionais, Associação Nacional de Supervisores Educacionais) se auto-eliminaram, resultando na perda do espaço de discussão teórico-prática da Pedagogia e do exercício profissional do pedagogo então existente nessas associações. Com isso, acentuou-se o desprestígio dos temas ligados à administração e organização da escola.


Com o processo de redemocratização que culmina com a promulgação da nova Constituição em 1988, e já num contexto de normalidade democrática, buscou-se recuperar a especificidade do estudo das questões de estrutura e organização das escolas, ainda que mantendo a perspectiva crítica. Assim, a perspectiva legalista, formal e descontextualizada foi sendo modificada no sentido de privilegiar a discussão de alternativas para a reconstrução da escola e do sistema educacional brasileiro, tendo como método a reflexão dialética entre decisões centrais e decisões locais, entre o macro das abordagens mais gerais de cunho sociológico, político, econômico e o micro dos processos internos da escola. 

Em 1996 foi publicada a Lei Federal n. 9.394/96 que fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em que se redefine a sistemática de cursos de formação profissional de educadores, mas sem enfrentar e resolver os dilemas de quase 30 anos (até a promulgação dessa lei, a legislação que regia tais cursos era a que datava de 1969). Essa Lei Federal define o seguinte sobre os profissionais da educação:

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil c para as primeiras séries do ensino fundamental; II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica; III - programa de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em Pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

Esses dispositivos foram regulamentados pela Resolução n. 1/2006, do Conselho Nacional de Educação, que veio a constituir-se na quarta regulamentação 37 anos após a última de 1969. Ela estabelece normas para a formação de profissionais para a educação infantil e para as séries iniciais do ensino fundamental, em curso que denomina de Pedagogia. Quanto aos Institutos Superiores de Educação, tal como consta no art. 63, eles se efetivaram em pouquíssimas instituições, em parte, devido à reação de movimentos organizados de educadores, primeiro, por serem realizados fora das universidades, segundo, por considerá-los modalidade aligeirada de formação do professor-executor dentro de orientações neoliberais. O art. 64, não foi regulamentado conforme o estabelecido, conforme veremos adiante, dando ganho de causa à posição mais hegemônica entre os movimentos organizados de educadores de suprimir da legislação a formação específica de pedagogos-especialistas para atuação nas escolas em funções não docentes. O curso de Pedagogia está definido na Resolução nestes termos:

Art 4o O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se a formação de professores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. Parágrafo único. As atividades docentes também compreendem participação na organização e gestão de sistemas e instituições de ensino, englobando: I - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação; II - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos e experiências educacionais não-escolares; III - produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do campo educacional, em contextos escolares e não-escolares. Art. 5o O egresso do curso de Pedagogia deverá estar apto a: (...) XII – participar da gestão das instituições contribuindo para elaboração, implementação, coordenação, acompanhamento e avaliação do projeto pedagógico; XIII – participar da gestão das instituições planejando, executando, acompanhando e avaliando projetos e programas educacionais, em ambientes escolares e não-escolares. Art. 14 – A Licenciatura em Pedagogia, nos termos dos Pareceres CNE n. 5/2005 e 3/2006 e desta Resolução, assegura a formação de profissionais da educação prevista no art. 64, em conformidade com o inciso VIII do art. 3º da Lei 9.394/96.


Verifica-se, nestes dispositivos, que o curso de Pedagogia adquire uma excessiva ampliação de funções, pois forma em um só curso e por igual, o professor, o gestor e o pesquisador. E não apenas para as escolas, mas para instituições não-escolares.


Como se vê, a história da formação de profissionais para a educação tem uma forte marca de separar, por um lado, o curso de Pedagogia como lugar de formação dos “especialistas” (profissionais não-docentes) e, mais tarde, de formação de professores para as séries iniciais do ensino fundamental
, e por outro, a formação de professores para as disciplinas específicas (História, Geografia, Física, Matemática, etc.) após as séries iniciais, denominada Licenciatura. Esta situação põe no foco das discussões duas questões cruciais: a) a identidade epistemológica do curso de Pedagogia (a Pedagogia tem um conteúdo próprio e uma peculiaridade investigativa? O pedagogo é necessário na escola? O que faz um pedagogo? O pedagogo não seria um especialista “em generalidades”?). b) a formação “pedagógica” dos professores que ministram disciplinas específicas nas séries finais do ensino fundamental e no ensino médio.


A questão da identidade do curso de Pedagogia é discutida por Silva (2003). A autora opina que a legislação de 1939 que instituiu o curso de Pedagogia para formar o técnico de educação não explicitou o papel de pedagogo, nem as escolas tinham ocupações para esses formados. A regulamentação de 1969, conforme vimos, define a natureza do curso de Pedagogia explicitamente como formação de professores para o curso normal e de especialistas para as atividades de administração escolar, orientação educacional, supervisão escolar e inspeção escolar, para as escolas e sistemas escolares. Com esta regulamentação, define-se o campo de trabalho do pedagogo, consolida-se nas escolas a presença de profissionais não docentes e a exigência de formação específica para os ocupantes desses cargos. Embora tenha havido problemas na colocação profissional do pedagogo nas escolas (cf. Silva, p. 56), o fato é que foi se generalizando sua presença nas escolas, a ponto de se criarem associações profissionais ligadas a cada uma das habilitações. Entretanto, este fato acabou passando por críticas por parte de setores da comunidade científica, principalmente pelo excesso de profissionais que iriam operar nas escolas (o administrador escolar, o supervisor escolar, o orientador educacional). Essa foi a base da crítica acirrada à “fragmentação do trabalho pedagógico”, pois as escolas teriam que absorver pelo menos três profissionais com nível superior “cada um se ocupando de uma parcela do trabalho no interior da escola”, conforme Silva. 


Atualmente, mesmo após a recente homologação da Resolução do Conselho Nacional de Educação, em 2006, persistem duas posições antagônicas sobre o trabalho do pedagogo-especialista para atividades não-docentes. A primeira defende que essas funções devem ser desempenhadas por profissionais que já são professores, portanto, contrária à formação específica para cargos relacionados com a Administração Escolar
, posição essa consolidada na mencionada Resolução. A segunda posição defende que as escolas necessitam profissionais com formação específica para a direção e coordenação pedagógica das escolas. Nesse caso, o curso de Pedagogia seria desdobrado em bacharelado em Pedagogia e em cursos de licenciatura. O curso de bacharelado seria destinado à formação de profissionais de educação não-docentes voltados para os estudos teóricos da Pedagogia, investigação pedagógica e exercício profissional no sistema de ensino, nas escolas e em outras instituições educacionais, inclusive não-escolares, conforme habilitações a definir. Os cursos de licenciatura seriam destinados à formação de professores Educação Básica (da Educação Infantil ao Ensino Médio).
2. Contextualização histórica: a relação entre as mudanças políticas ocorridas no Brasil e o desenvolvimento das concepções de organização e gestão.

2.1. Dos primórdios da administração escolar até o regime militar (1930-1980)


Em 1961, um dos mais expressivos intelectuais da educação brasileira, Anísio Teixeira, afirmava que as disciplinas Administração Escolar e Educação Comparada existiam no Brasil há mais de vinte anos, mas com um desenvolvimento teórico ainda incipiente. E afirmava que o interesse recente pela disciplina Administração Escolar se devia à política que naquela ocasião se fazia presente no Brasil de generalizar o sistema educacional sem que se tivesse, entretanto, recursos humanos preparados para isso. Ou seja, a demanda pela universalização do ensino, a ampliação do acesso, o aumento do número de escolas e aumento de turmas nas escolas, estariam requerendo a existência do administrador na escola. 


Baseando-se nas tarefas de um professor completo, de administrar sua classe, de ensinar e de orientar o aluno, Teixeira previa um administrador escolar com três grandes especialidades: o administrador da escola, o supervisor do ensino e o orientador dos alunos, precisamente para ajudar os professores. “O novo administrador terá, pois, de substituir algumas funções daquele antigo professor, ou melhor, fazer o necessário para que o novo professor tanto quanto possível tenha a mesma eficiência daquele antigo professor”. (Teixeira, 1961, p. 47)

Os conteúdos de Administração Escolar até, pelo menos, os anos 1960, seguiram pari passu os estudos da Administração Geral, mesmo considerando-se as peculiaridades de funcionamento de uma instituição escolar. Entre os anos 1930-80, são identificadas duas orientações, a clássico-científica e a funcional-eficientista (Ribeiro e Machado, 2003), a primeira representada por Teixeira (1997) e Ribeiro (1952), a segunda por Lourenço Filho (1963). A orientação clássico-científica, na tradição da Escola Clássica da Administração, concebe a administração como atividade racional e científica de organização do trabalho, com objetivos e procedimentos bem delimitados, tais como o planejamento, a organização, a gerência, a avaliação. A funcional-eficientista contém elementos da Escola Clássica, mas destaca que a consecução de objetivos da instituição escolar requer uma estrutura e uma gestão de serviços com razoável nível de eficiência. Segundo Lourenço Filho, trata-se de “imprimir às atividades humanas, que neles se representem (nos serviços escolares), sentido funcional, por maior conhecimento e gradação de fins, e articulação mais produtiva dos elementos e recursos com que esses fins possam ser propostos e satisfatoriamente alcançados, ou a racionalização dos meios empregados”. (1963, p. 30)

Este modelo de administração escolar formal, praticamente centrado nos modelos da administração clássica, preocupada com a racionalização e métodos de trabalho, sustentado por relações hierárquicas e normas, é submetido à crítica marxista ao longo dos anos 1980, resultando em várias alternativas de gestão, genericamente orientadas por uma perspectiva democrática.

2.2. A fase de contestação pós-regime militar


Em 1964, os militares assumem o poder e governam durante 21 anos, num regime autoritário com restrições políticas, censura aos meios de comunicação, prisões e torturas de adversários do regime
. A retomada do movimento sindical em 1978, indícios de esgotamento do poder militar e rearticulação das forças de oposição dão impulso à abertura política e ao movimento de redemocratização do país. O governo do general João Baptista Figueiredo (1979-1985) promoveu a anistia política e restabeleceu o pluripartidarismo. Em 1983 forma-se um movimento suprapartidário liderado por partidos liberais, mas com participação popular, em favor da eleição direta para presidente da República, quando a campanha das “Diretas Já” se espalha por todo país com comícios, passeatas e manifestações. Em 1985 um Colégio Eleitoral elege para presidente da República Tancredo Neves, em substituição ao general Figueiredo. Entretanto, acometido por grave doença não chega a tomar posse e morre em abril de 1985. Seu vice, José Sarney, assume a presidência. Inicia-se a transição democrática
, que somente se completará em 1988 com a promulgação da nova Constituição.


As décadas de 1980-90, em meio ao clima de transição entre a fase de cerceamento da atividade intelectual e investigativa e a abertura política, representam no campo da educação um período de duras críticas à estrutura sóciopolítica do país e às políticas educacionais, fortemente influenciadas pelo marxismo. Nesse período, convivem teorias recebidas do exterior tais como as teorias reprodutivistas, especialmente a teoria de ensino enquanto violência simbólica desenvolvida por P. Bourdieu e J.C. Passeron (1975), a teoria da escola enquanto aparelho ideológico do Estado de L. Althousser (1975), as teorias crítico-emancipatórias produzidas pela Escola de Frankfurt, ao lado de outras, internas, como a Pedagogia libertadora de Paulo Freire, a Pedagogia histórico-crítica e crítico social dos conteúdos, estas de orientação marxista, além de estudos esparsos de Pedagogia Libertária.


Essas tendências, de alguma forma, passaram a exercer forte impacto nos meios educacionais, gerando debates e polêmicas quase sempre acirradas. No âmbito da Organização e Gestão de escolas, importa registrar que, em meio ao movimento de repensar o sistema de formação de educadores, foi se tornando majoritário o modelo de análise marxista para estudos sobre a escola e a formação de profissionais da educação. O argumento para se analisar a organização do trabalho nas escolas, incluindo o trabalho dos professores e dos administradores, foi buscado na crítica à divisão do trabalho capitalista reproduzido na escola. De acordo com esta visão, a organização do processo de trabalho na escola implicaria uma degradação do trabalho profissional do professor, à medida que estaria se reproduzindo nela as formas de organização do trabalho sob o capitalismo. Com efeito, em razão da divisão social e técnica do trabalho há uma cisão entre o trabalhador e os meios ou instrumentos de trabalho, em que esses meios são providos pelos gestores do processo de produção. Há uma classe que pensa, desenvolve os meios de trabalho, controla o trabalho; e outra classe que faz serviço prático, cumpre determinações do gestor, fundando a desigualdade social. Dessa forma, as relações sociais capitalistas de produção se reproduzem em todas as instâncias da sociedade, inclusive nas escolas, onde haveria dois segmentos de trabalhadores opostos entre si, os especialistas (diretor, coordenador pedagógico, etc.) e os professores, instaurando a desigualdade e promovendo a desqualificação do trabalho dos professores. O curso de Pedagogia também estaria contribuindo para a fragmentação do trabalho pedagógico ao formar, de um lado, os pedagogos que planejam e pensam, e de outro, os professores que apenas executam, dentro da lógica da divisão técnica do trabalho. 

É fundamental levar-se em conta que a divisão do trabalho, característica da sociedade capitalista, também atinge a escola. Muito embora com feições próprias, o aprofundamento do trabalho na escola, sob a inspiração tecnicista, aumentou o controle exercido sobre professores e alunos, ampliação a ação de um conjunto de especialistas (nos gabinetes e na própria escola). (...) A introdução do gerenciamento científico na escola, nos moldes já utilizados com sucesso na indústria, baseou-se nas mesmas premissas: separação do processo de trabalho do trabalhador, separação entre a concepção de trabalho e sua realização e uso do monopólio do conhecimento no processo de trabalho, para controle do trabalhador. Neste sentido, a profissão de professor, como todas as outras, teve seu grau de desqualificação amplificado, ao mesmo tempo em que o professor era submetido, como todo assalariado, a um processo de empobrecimento acelerado. (Freitas, 1989).


O que se estava criticando era a divisão das tarefas de escolarização entre os profissionais da educação (administrador escolar, supervisor escolar, orientador educacional e inspetor escolar), deixando aos professores as tarefas de execução do ensino. Com isso, se expropriava o saber e as competências dos professores, retirava sua compreensão do seu processo de trabalho como um todo, bem como de sua condução. A solução seria eliminar a presença desses profissionais já que sua presença na escola fragmenta o processo de escolarização, expropria o saber e a competência dos professores, separa o que pensa, decide e planeja daquele que executa.


Assim, face à crítica da divisão social e técnica do trabalho existente na escola, três medidas, ao menos, deveriam ser tomadas. A primeira, a eliminação na escola da divisão de tarefas que está na base da fragmentação do trabalho pedagógico (separação entre professores e gestores) e a transformação de todos os profissionais da escola em professores. A segunda, a adoção na organização curricular da formação de pedagogos do seguinte princípio: “todas as licenciaturas (Pedagogia e demais licenciaturas) deverão ter uma base comum: são todos professores; a docência constitui a base da identidade profissional de todo educador” 
. Com isso, o curso de Pedagogia passa a ter como função essencial unicamente a formação de professores. A terceira, modificação das relações de trabalho dentro da escola por meio da criação de formas democráticas de gestão escolar, permitindo a ampliação da participação da comunidade interna e externa na condução da escola.


Este modo de compreender o trabalho escolar perpassou os modelos de análise social, a pesquisa, as práticas de ensino, a concepção do sistema de formação de professores, formando quase que o denominador comum de diferentes posições à esquerda. Passado o período mais tenso dos debates, envolvendo diferentes entendimentos de objetivos da educação pública e de estratégias de realizá-la no sistema de ensino como um todo e nas escolas, foi se firmando no meio intelectual e profissional dos educadores um leque de tendências sociocríticas, entre elas a gestão libertária, a gestão pelo diálogo (Paulo Freire), a crítico-social, a gestão pelo trabalho coletivo (marxista).

2.3. – A consolidação do princípio da gestão democrática (Constituição de 1988)


O processo de redemocratização do país se concretiza com a Constituição de 1988, cujo texto final é o resultado de uma mescla de emendas populares e emendas originadas de uma aliança de partidos de centro (Cunha, 1991, p.14), em especial na educação. O governo Sarney permanece até 1990. Segue-se o Governo Collor, primeiro presidente eleito por voto direto desde o início do regime militar (1964), valendo-se do apoio de forças conservadoras. Elegeu-se com base no discurso de moralização da política, de derrubada da inflação e de modernização econômica conforme o modelo neoliberal, mas, paradoxalmente, acabou sendo afastado em 1992 pelo Congresso Nacional por corrupção. Seu vice, Itamar Franco, assume a Presidência e governa até 1994. Nesse mesmo ano, é eleito Fernando Henrique Cardoso, depois reeleito, que cumpre dois mandatos (1995-1998 e 1999-2002). Em janeiro de 2003, assume Luis Inácio Lula da Silva, que após quatro anos de governo disputa, em 2006, seu segundo mandato.


A nova Constituição consolida, na educação, um conjunto de aspirações de vários agrupamentos políticos, alimentadas desde o inicio da década. Na educação, a nova Constituição introduz em seu art. 206 vários princípios “democráticos” do sistema de ensino, entre eles, o da gestão democrática da escola e dos sistemas.
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; (...) IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; (...) VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996 reproduz o principio a gestão democrática definido na Constituição, definindo-a em seu artigo 14:

Art. 14 – Os sistemas de ensino definirão as normas de gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II - participação da comunidade escolar local em conselhos escolares ou equivalentes.


Na verdade, o princípio da gestão democrática, expresso em ações como descentralização, autonomia das escolas, racionalização dos recursos financeiros, participação dos integrantes da escola na gestão, participação dos pais, acabou sendo assumido, com diferentes significados e motivações, tanto por setores da esquerda quanto os neoliberais. Para setores expressivos da esquerda, essas ações, a par de significarem um efetivo esforço da sociedade civil em retomar a democracia, significou uma reação extremada às formas de gestão autoritária do regime militar. Em razão dessa marca anti-autoritária, difundiu-se como característica absoluta da gestão das escolas o lema da participação. Do lado das iniciativas governamentais, a descentralização e a autonomia acabaram se constituindo uma medida muito mais de redução dos gastos públicos e desobrigação do Estado do que medida propriamente democrática.


Como se vê, a gestão democrática aparece como constrição legal e, ao mesmo tempo, resume-se como “participação”, entendida mais como forma de representação da comunidade, gestão de recursos financeiros, e menos como dispositivos gerenciais e técnicos de funcionamento da escola, reduzindo a especificidade dos processos efetivos de gestão, ou seja, o conjunto dos meios e condições de caráter intelectual, material, gerencial, financeiro de assegurar o processo de ensino e aprendizagem. Na verdade, os efeitos mais imediatos desse dispositivo legal foram: a instituição do projeto pedagógico e a participação de professores e pais na gestão da escola, esta representada, na prática, pela constituição burocrática de conselhos escolares.
2.4. – A gestão eficiente: o impacto das reformas educacionais neoliberais nos modelos de gestão


As reformas educacionais tiveram início nos anos 1980 na Inglaterra e Estados Unidos, expandindo-se a outros países europeus e latino-americanos, com nível variável de intensidade e abrangência conforme as peculiaridades locais (por exemplo, Espanha e Portugal, 1986; França, 1989; México, 1992; Argentina, 1993). A reforma educacional brasileira foi efetivada a partir de 1995, na primeira gestão do Governo Fernando Henrique Cardoso. Elas decorrem de um novo perfil da realidade internacional em que os avanços científicos e tecnológicos, a reestruturação do sistema de produção e os novos paradigmas de desenvolvimento econômico afetam a organização do trabalho, a qualificação profissional, o exercício da cidadania, as formas de trabalho docente e, por conseqüência, a organização dos sistemas de ensino e a formação de professores.


A reforma educacional brasileira ensaiou seus primeiros passos ainda nos governos de Fernando Collor e Itamar Franco, com a formulação e divulgação do Plano Decenal de Educação para Todos (1993-94). Medidas mais concretas foram adotadas a partir da proposta de governo de Fernando Henrique Cardoso para a educação básica
: Reforma Institucional (redefinição das responsabilidades do MEC, revisão de padrões de financiamento e repasse de recursos aos municípios e estados); Estabelecimento de novos padrões de gestão (descentralização, autonomia das escolas, participação da comunidade); Educação básica (ampliação do acesso, conteúdos curriculares básicos e padrões de aprendizagem em nível nacional, formação de professores, ensino a distância, sistema nacional de avaliação do desempenho das escolas e dos sistemas educacionais, padrões de qualidade para o livro didático, descentralização da merenda). Esses pontos, cujas ações foram consolidadas no período 1997-98, não constituíam um plano abrangente como ocorreu em vários países, mas é certo que acompanhavam as tendências internacionais a partir das orientações econômicas e técnicas dos organismos financeiros internacionais, principalmente o Banco Mundial. 


As reformas educacionais acopladas às reformas econômicas têm um caráter notoriamente economicista, em que prevalecem a lógica financeira e a lógica do mercado, desconsiderando-se as implicações sociais e humanas no desenvolvimento econômico. Há análises bastante sólidas mostrando a inserção do Brasil nas políticas de ajuste aos interesses da mundialização do capitalismo expressos no processo de globalização da economia e da política e os efeitos sociais decorrentes (De Tommasi & Outros, 1996). Segundo Torres:

O financiamento não é o único nem o mais importante papel do Banco Mundial em educação; o Banco Mundial transformou-se na principal agência de assistência técnica em matéria de educação para os países em desenvolvimento e, ao mesmo tempo, a fim de sustentar tal função técnica, em fonte e referencial importante de pesquisa educacional no âmbito mundial. (1996)

O interesse pela educação tem a ver com a associação entre conhecimento e a informação que passaram a constituir força produtiva direta, afetando o desenvolvimento econômico. Com isso, os países industrializados precisaram sair na frente para rever o lugar das instituições encarregadas de produzir conhecimento e informação. Para os paises emergentes, a centralidade da educação é valorizada em função da reorganização dos processos produtivos e da competitividade econômica. Especialmente em países periféricos, como o Brasil e outros países latino-americanos, as reformas educacionais defrontam-se com um paradoxo. Por um lado é preciso a articulação de um sistema educativo eficaz e compatível com as exigências do mercado e da mundialização da economia; por outro, a quantidade de investimentos deve ser compatível com a reorganização do Estado, dentro dos parâmetros do neoliberalismo (redução do papel do Estado, redução das despesas e do déficit público, congelamento de salários, aligeiramento do ensino etc.). Há que se considerar, também, que num quadro de crise financeira, os governos tendem a destinar os recursos públicos da educação a ações de retorno imediato (por exemplo, educação a distância, sistema nacional de avaliação, critérios de qualidade do livro didático etc.), restando pouco para ações mais efetivas como a melhoria da qualidade cognitiva dos processos de aprendizagem nas escolas, ponto realmente fulcral a médio e longo prazo da qualidade de um sistema de ensino.


As estratégias de reforma dos sistemas educacionais vem sendo condensadas em cinco linhas: a gestão educacional, o currículo nacional, a avaliação institucional, a profissionalização dos professores e o financiamento da educação. Estes cinco pontos estão imbricados: a política educacional recebe sua unidade pelo currículo, o qual, para ser viabilizado precisa de professores, dentro de uma estrutura adequadamente gerida, com recursos financeiros, e com o suporte da avaliação institucional. Dispensamo-nos, entretanto, de analisar todos esses pontos, mesmo porque essa análise já foi feita em outro texto (Libâneo, 2006). Nos restringiremos ao comentário sobre o tema da gestão educacional. 


A gestão educacional ganha evidência nos documentos das reformas educacionais como requisito para o planejamento, a organização e a mobilização das pessoas para participarem de forma competente nas ações de melhoria da qualidade de ensino. O termo gestão ganha mais abrangência que administração e organização porque é proposto dentro de uma visão sistêmica, que concebe o sistema de ensino como um todo: políticas e diretrizes educacionais às escolas, gestão de sistemas de ensino e escolas, autonomia, processos participativos.


A gestão educacional tornou-se um conceito de múltiplos usos mas, nas políticas oficiais de alguma forma alinhada ao modelo neoliberal, ela se viabiliza por várias estratégias articuladas entre si: a descentralização dos serviços educacionais, a autonomia pedagógica e, frequentemente, financeira, a participação dos pais, extensão do poder do Estado aos diretores de escolas e à comunidade etc. Não falta a crítica de que a descentralização seria uma forma de desdobramento do poder central, repartindo esse poder com as escolas e comunidades, no sentido de diminuir o papel do Estado. Ou seja, as responsabilidades do governo e da sociedade civil se equivaleriam.


No modo de operar a dinâmica das escolas, as orientações oficiais do Governo FHC recomendavam práticas de gestão baseadas nas formas de organização empresarial e em critérios de eficiência, com o entendimento de que se a escola tivesse objetivos pontuais, boa organização, boa racionalidade nos conteúdos e métodos, definição explicita de papéis dos integrantes da equipe escolar, boas condições de funcionamento como recursos materiais, área física, equipamentos, informatização, etc., estariam criadas as condições para melhorar a aprendizagem dos alunos. Em muitas escolas brasileiras foi implantado o Plano de Desenvolvimento Escolar (PDE), com recursos do Banco Mundial.

A importância da gestão educacional de sistemas de ensino e escolas tem sido ressaltada há anos na pesquisa educacional, tendo sido, inclusive, antecipada nas propostas pedagógicas de esquerda. É notório que a autonomia fortalece as escolas, acentua o espírito de equipe, envolvendo os professores e demais educadores na responsabilidade em assumir um papel na configuração da organização do trabalho escolar não apenas na sala de aula, mas na escola como um todo. Trata-se de um processo que se identifica bem com a reivindicação de participação conjunta de pais, professores, alunos, nos processos de tomada de decisão e co-responsabilização pelas ações de ensino e aprendizagem.
3. Objetivos escolares e meios organizacionais: considerações para um exame crítico das concepções e práticas de organização e gestão da escola

3.1. Posicionamentos correntes sobre objetivos sociais das escolas e as formas de organização e gestão.


As considerações que acabamos de fazer mostram que o grau de importância atribuído às formas de organização e gestão depende de objetivos sociais e pedagógicos que se propõem à escola os quais, por sua vez, subordinam-se a concepções sobre as relações educação-sociedade. Presume-se que opções sobre o projeto político e de gestão da sociedade se projetam nas formas de gerir as instituições, justificando-se a necessidade de buscar a relação entre objetivos sociais e pedagógicos para as escolas e o papel das formas de organização e gestão. 


É inevitável que, como pontos de partida da análise que intentamos fazer, se pontuem duas posições antagônicas, a concepção técnico-científica (hoje também identificada como “neoliberal”) e a sóciocrítica.


Na abordagem técnico-científica, a escola deve atender a um projeto social e político de preparação de recursos humanos para o sistema produtivo, para o que formula conteúdos, habilidades, valores considerados úteis e desejados pelo mundo do trabalho. Uma derivação dessa abordagem é o currículo por competências, em que a organização curricular resulta de objetivos assentados em habilidades e destrezas a serem dominados pelos alunos no percurso de formação. Na perspectiva neoliberal, a escola é colocada como centro das políticas públicas, mas deslocando às comunidades e às escolas a iniciativa de planejar, organizar e avaliar os serviços educacionais, de modo a liberar o Estado de boa parte das suas responsabilidades. Na concepção técnico-científica, a organização escolar é tomada como uma realidade objetiva, neutra, técnica, que funciona racionalmente e, por isso, pode ser planejada, organizada e controlada, de modo a alcançar maiores índices de eficácia e eficiência. Prevalece uma visão tecnicista, mas ainda é forte o peso da visão burocrática em que se realça a divisão de cargos e funções, normas e regulamentos, planos de ação previamente elaborados para serem cumpridos. Nas escolas brasileiras, é este o modelo mais comum de organização escolar, em que se verifica uma mistura das formas da administração clássica com ingredientes da concepção técnico-científica.


No marco das reformas educacionais que acompanham as políticas neoliberais, as ações pedagógico-didáticas nas escolas se sustentam na centralidade da educação no novo paradigma produtivo, concretizada em ações que resultem em melhores resultados da aprendizagem escolar. Esta orientação se viabiliza por várias medidas, desde modificações nas formas de gestão (descentralização, autonomia, capacidade gerencial, reorganização dos níveis de escolarização, parceria com a comunidade) até as questões pedagógicas diretas (atuação do professor, eficiência dos processos de ensino e aprendizagem, utilização de técnicas e recursos de ensino, práticas de avaliação). Há uma evidente tendência em buscar soluções no âmbito da gestão supondo-se que medidas organizacionais terão impacto na melhoria da qualidade do ensino. Sistemas de ensino estaduais e municipais aplicam essa orientação de vários modos, ora jogando o peso das intervenções na esfera organizacional (práticas de gestão da escola), ora em medidas pedagógicas nem sempre bem sucedidas como a reorganização dos ciclos de escolarização, a flexibilização da avaliação da aprendizagem, a integração de alunos portadores de necessidades especiais em classes comuns. 


Para a abordagem sociocrítica, o objetivo da escola é promover para todos o acesso aos bens culturais e o desenvolvimento de capacidades cognitivas e afetivas necessários ao atendimento de necessidades individuais e sociais dos alunos, tendo em vista a inserção crítica no mundo do trabalho, a constituição da cidadania (inclusive como poder de participação), a construção de uma sociedade mais justa, igualitária, solidária. Presume-se a vinculação entre trabalho escolar e lutas sociais pela democratização da sociedade. Essa abordagem se desdobra em quatro vertentes, as quais têm alguns pontos em comum, mas há, seguramente, pontos divergentes, com conseqüências práticas bastante expressivas. As vertentes analisadas são: escola como instância de reprodução social, escola como espaço de vivências sócio-culturais, escola como vivência das relações democráticas, escola como lugar de formação cultural e científica.


Essas derivações da abordagem sociocrítica convergem no papel da educação escolar como compreensão da realidade para transformá-la, visando a construção de novas relações sociais, de modo a eliminar mazelas sociais existentes como a pobreza, a violência, o desemprego, a destruição do meio ambiente, enfim, as desigualdades sociais e econômicas. Em razão disso, considera especialmente os efeitos do currículo oculto e do contexto da ação educacional nos processos de ensino e aprendizagem, inclusive para submeter os conteúdos a uma análise ideológica e política. Metodologicamente, adere à idéia da aprendizagem como construção do sujeito, da compreensão do conhecimento como ligado à prática e à solução de problemas. Junto com os requisitos de se ajudar o aluno a adquirir autonomia de pensamento, destaca-se a importância da responsabilidade social e da busca do interesse coletivo. Geralmente, concordam em que a organização escolar não é algo objetivo, um espaço neutro a ser observado, mas algo construído pela comunidade educacional, envolvendo os professores, os alunos, os pais, por meio de formas democráticas de gestão e de tomada de decisões. Uma visão sóciocrítica propõe que essa construção não é um processo livre e voluntário, mas mediatizado pela realidade sócio-cultural e política mais ampla, incluindo a influência de forças externas e internas marcadas por interesses de grupos sociais, sempre contraditórios e, às vezes, conflitivos.


Postas algumas convergências em relação a objetivos, elas logo se diferenciam em relação ao formato curricular e às formas de organização e gestão, o papel da participação, etc. Analisemos cada uma das quatro vertentes.
Escola como instância de reprodução social

Esta concepção não é de natureza propriamente pedagógica, isto é, não se refere a uma proposta de escola, entretanto tem reflexos na escola, à medida que influencia o comportamento profissional de professores. Ela é divulgada especificamente nos cursos de formação em disciplinas ligadas a Sociologia da Educação, Políticas da Educação ou Filosofia da Educação, denominadas “disciplinas de fundamentos”. O posicionamento no âmbito das análises sociológicas se caracteriza por análises externas à escola, isto é, análises críticas globalizantes, às vezes genéricas, a respeito da escola, denunciando seu atrelamento ao modelo neoliberal, ao mercado, etc. Critica-se o caráter ideológico da educação apelando-se para uma vaga idéia de uma educação crítica voltada para a qualidade social ou qualidade democrática.

Outra orientação formulada fora do âmbito da teoria pedagógica é a denominada pós-estruturalista ou pós-crítica. Em relação à escola e ao conhecimento, assume um posicionamento radicalmente crítico ao afirmar a obsolescência dos paradigmas clássicos do conhecimento, questiona a validade de se fundar o conhecimento na razão, denuncia a cumplicidade do saber sistematizado com as relações de poder e o não reconhecimento das diferenças culturais. São recusadas as formas de institucionalização do pedagógico. Todas as teorias pedagógicas modernas passam pelo seu crivo crítico ao questionar seu cunho iluminista e totalizante e, por outro lado, acentuar as subjetividades, o emocional, o imaginário, a diferença, a alteridade, o sentido das falas, as peculiaridades culturais, as relações de gênero, sexo, raça, etnia.



Estes posicionamentos ocupam papel relevante na formação de professores que podem adquirir uma visão crítica das políticas e diretrizes educacionais, das formas de controle exercidas pelo sistema educacional, mas, pela falta de vínculo concreto com a realidade escolar, acabam tendo um tom mais retórico do que de caminhos efetivos de qualidade de ensino. Não apenas se aproveita pouco deles quando se trata de considerar a escola por dentro, como também produzem algumas conseqüências desmobilizadoras: a) acentuar um reducionismo crítico, achando que basta tomar consciência dos males das políticas neoliberais e das divisões sociais, dos impactos perversos do economicismo, da tecnologia etc., sem valorizar a necessidade da atuação pedagógica eficaz nas escolas; b) difundir uma forçada identificação entre a ideologia das políticas educacionais oficiais e as ações pedagógico-didáticas de melhoria do funcionamento das escolas mesmo que coincidam em algum ponto com aquelas políticas; c) Não propiciar pistas aos professores para elaborarem subjetivamente a visão crítica e desenvolverem formas pedagógicas para inseri-la no seu trabalho com os alunos.
Escola como espaço de vivências sócio-culturais 

A idéia básica desta concepção é de que a escola seja um espaço de vivências de novas relações sociais, visando a formação de valores e atitudes sociais e solidárias. A formação escolar estaria centrada não nos conhecimentos formais, mas no processo de sua aquisição e nas relações sociais solidárias aí envolvidas, ou seja, as formas como se organizam e ocorrem as relações sociais da escola aparecem como caminho pedagógico para a formação dos alunos. Ela acentua os fatores sociais e culturais no processo de conhecimento, contrapondo-se à ênfase nos conteúdos formais, ao enfoque psicológico da aprendizagem e aos fatores cognitivos internos da aquisição do conhecimento. Na prática, introduz-se na escola uma espécie de Pedagogia cooperativa, ressaltando práticas de convivência entre professores e alunos, especialmente entre os próprios alunos e a atenção a problemas sociais que ocorrem fora da escola como as práticas sociais, as desigualdades sociais, os conflitos, os problemas ambientais e tecnológicos, etc. A proposta lembra Dewey, que propunha às escolas criar situações pedagógicas interativas para facilitar os processos democráticos. Trata-se, obviamente, de uma concepção de escola com forte viés sociológico.


Essas posições se expressam, pedagogicamente, num currículo baseado nas experiências cotidianas, no provimento de experiências de compartilhamento de práticas e valores entre as pessoas, nas narrativas mais do que nos saberes sistematizados, ou seja, no entendimento de currículo como processo. Em outros casos, far-se-ia a opção por um currículo integrado, introduzindo-se atividades baseadas em temas geradores, projetos ou centros de interesse. Quanto às formas de gestão, é evidente que, concebendo-se a escola como eminentemente um espaço de socialização e de vivências sócio-culturais, aposta-se no valor altamente educativo das formas democráticas e participativas. 


Nesta mesma orientação, pela vertente da Sociologia Crítica da Educação (inglesa e norte-americana), desenvolve-se a teoria curricular crítica, também acentuando os fatores sociais e culturais na construção do conhecimento, mas agregando temas como cultura, ideologia, currículo oculto, linguagem, poder, multiculturalismo, diversidade cultural e diferenças (Moreira & Silva, 1994). A teoria curricular crítica questiona como são construídos os saberes escolares, propõe analisar o saber particular de cada agrupamento de alunos, já que esse saber expressa certas maneiras de agir, de sentir, falar e ver o mundo. Também aqui o currículo tem pouco a ver com a sistematização de conhecimentos, mas a um terreno de luta e contestação onde se enfrentam diferentes concepções de vida social.

Essa perspectiva tem méritos que precisam ser reconhecidos. Ao mesmo tempo que denuncia o papel da escola como reprodução da estrutura social, sustenta a importância da ação dos sujeitos e as possibilidades de um currículo crítico centrado na cultura em que se ressaltam os temas da diversidade cultural e da diferença. Entretanto, o viés sociológico faz desvincular o trabalho docente de preocupações mais pontuais com questões de aprendizagem e do desenvolvimento de processos cognitivos propiciado pelo conhecimento teórico-científico. Além disso, não fica suficientemente esclarecido nessa proposta a forma pela qual os professores transformam as análises dos fundamentos sociais e culturais do currículo em práticas de sala de aula. 

Escola como vivência das relações democráticas 

A origem deste posicionamento em relação às funções da escola está no entendimento do papel da sociedade de classes na concepção de escola. Como o problema da sociedade está no conflito social, a escola tem que organizar de modo a se contrapor ao modelo de relações sociais vigente na sociedade capitalista. O formato curricular, aqui, acentua a dimensão social no sentido de que a prática educacional escolar se realiza precisamente por determinadas formas de organização tais como a participação, a autonomia, o processo coletivo de tomada de decisões, eleições para os cargos de gestão. Mas essas ações têm como requisito uma atitude prévia de compromisso político com os objetivos educativos, o que irá se projetar na melhoria do ensino. Entretanto, este posicionamento inverte as prioridades da escola, o que deve ser fim torna-se meio e o que é meio torna-se fim, ao entender que democracia na educação consiste meramente em modificar as formas das relações interpessoais na escola, valorizando pouco as questões pedagógico-didáticas.

Escola como lugar de formação cultural e cientifica

Esta vertente destaca o papel da cultura acumulada historicamente no desenvolvimento mental. A escola existe para que os alunos aprendam conceitos, teorias; desenvolvam capacidades e habilidades de pensamento; formem atitudes e valores e se realizem como pessoas e profissionais-cidadãos. É desse modo que ela se constitui como uma das instâncias de democratização da sociedade e promotora de inclusão social. Com isso, a qualidade de ensino se define como qualidade cognitiva e operativa das aprendizagens escolares em contextos concretos. Não há incongruência entre a exigência de domínio dos conteúdos escolares e a consideração das características individuais e socioculturais dos alunos. 


Nas práticas de gestão, busca-se a participação e as relações, mas são valorizados os elementos internos do processo organizacional – o planejamento, a organização, a gestão, a direção, a avaliação, as responsabilidades individuais dos membros da equipe e a ação organizacional coordenada e supervisionada, já que precisa atender a objetivos sociais e políticos muito claros, em relação à escolarização da população. Além disso, a escola é vista como um espaço educativo, uma comunidade de aprendizagem construída pelos seus componentes, um lugar em que os profissionais podem decidir sobre seu trabalho e aprender mais sobre sua profissão. A organização e a gestão da escola adquirem um significado bem mais amplo, para além de referir-se apenas a questões administrativas e burocráticas. Elas são entendidas como práticas educacionais, pois passam valores, atitudes, modos de agir, influenciando as aprendizagens de professores e alunos. Nesse sentido, todas as pessoas que trabalham na escola participam de tarefas educacionais, embora não de forma igual. 

3.2. – Aspectos defensáveis e questionáveis dessas concepções


A abordagem técnico-científica reproduz, na prática, a visão burocrática, funcionalista, aproximando a organização escolar às características da organização empresarial. Na perspectiva neoliberal expressa na reforma educacional, o modelo gerencial de gestão acentua a dimensão da eficiência e produtividade. Para isso, investe-se nos processos de gestão do sistema e das escolas por meio de novos padrões de gerenciamento (novas práticas administrativas, uso da informática, aferição de resultados da aprendizagem, compatibilidade entre o processo de trabalho na escola e os novos padrões de produção e consumo (mercado), autonomia das unidades escolares etc.).


Entretanto, na busca da qualidade democrática, o paradigma economicista/empresarial resolve pouco. A escola não é uma empresa, o aluno não é um cliente e nem meramente um consumidor. A qualidade é um conceito implícito aos processos formativos e ao ensino, implica educação geral omnilateral, voltada para a cidadania, para a formação de valores, para a valorização da vida humana em toda as suas dimensões. Isso não leva a educação escolar a eximir-se do seu contexto político e econômico, nem sequer de suas responsabilidades de preparação para o trabalho, mas isso não pode significar subordinação aos interesses mercadológicos.


Outro dos temas mais caros às reformas educacionais neoliberais é a descentralização, que tem sua operacionalização na autonomia de escola. Ela aparece como contraponto à centralização da gestão do sistema escolar, que retira das escolas, dos professores, pais, especialistas o poder de iniciativa e decisão. A autonomia implicaria uma organização escolar distinta da verticalização do sistema de ensino, de modo que as escolas possam traçar seu próprio caminho. Essa é a idéia de suporte do projeto pedagógico, nesta visão.

A autonomia, sem dúvida, é uma conquista a ser preservada, mas há que se considerar que ela não depende só da vida interna da escola. Depende de condições externas como salários, condições de trabalho, assistência especializada ao trabalho dos professores, investimentos na capacidade de gestão do sistema como a requalificação do pessoal técnico e administrativo, dos diretores, coordenadores pedagógicos, dos professores, e de práticas de avaliação externa e interna negociadas e transparentes. É preciso, portanto, denunciar um discurso que em nome da descentralização, abandona as escolas à sua própria sorte, com o Estado eximindo-se de suas responsabilidades, e mantendo uma autonomia regulada.

As vertentes da abordagem sóciocrítica, sem dúvida, oferecem uma visão transformadora das escolas. Entretanto, com exceção da concepção baseada na formação cultural e científica, tendem a deslocar os legítimos objetivos da escola, ligados ao conhecimento, para as práticas de gestão, de modo que o objetivo da escola seria estabelecer relações democráticas e participativas. Carregam, assim, a ilusão de que situar os objetivos escolares nos processos de gestão democrática ou nas vivências culturais cotidianas dos alunos, não haveria necessidade de preocupação com as questões mais pontuais do ensino e aprendizagem que incidem na sala de aula, elas resolveriam o problema educativo por si mesmas.
Concorda-se que a participação é o principal meio de se assegurar a gestão democrática da escola, possibilitando o envolvimento de profissionais e usuários no processo de tomada de decisões e no funcionamento da organização escolar. Além disso, proporciona um melhor conhecimento dos objetivos e metas, da estrutura organizacional e de sua dinâmica, das relações da escola com a comunidade, e favorece uma aproximação maior entre professores, alunos, pais. Há nisso, efetivamente, um forte sentido de prática da democracia, de experimentar formas não-autoritárias de exercício do poder, de intervir nas decisões da organização e definir coletivamente o rumo dos trabalhos. Entretanto, uma insuficiente ligação entre a dimensão política e técnica do funcionamento da escola, pode levar à dissolução da preocupação com o trabalho real dos professores na sala de aula, com os processos internos do aprender dos alunos, como reduz sensivelmente a importância dos conteúdos escolares e da promoção do desenvolvimento mental. A confusão que se cria é transformar meios em fins. Entretanto, o eixo das escolas não é as formas de gestão mas, sim, a qualidade dos processos de ensino e aprendizagem que, mediante procedimentos pedagógico-didáticos, propiciam melhores resultados de aprendizagem. Ou seja, o reordenamento das formas de gestão não pode ser o objetivo primoridial da escola. Isso não significa negar a dimensão educativa das práticas de gestão, apenas se quer afirmar que elas deveriam ser consideradas meio para se assegurar o cumprimento do objetivo pleno das escolas, não fim.
3.3. - Esboço de um quadro atual das concepções.


Com base nas considerações apresentadas nos tópicos anteriores, da observação de experiências levadas a efeito nos últimos anos, e de alguns estudos sobre organização e gestão escolar (por exemplo, Paro, 1988; Escudero y Gonzáles, 1994; Luck, 1998) pode-se apresentar um esboço das concepções de organização e gestão. São cinco concepções: a técnico-científica, a autogestionária, a gestão colegiada, a interpretativa e a democrática-participativa.

A concepção técnico-científica (burocrática), em sua versão mais conservadora, baseia-se na hierarquia de cargos, prescrição detalhada de funções e tarefas por meio de normas e procedimentos administrativos, visando a racionalização do trabalho e a eficiência dos serviços escolares. A versão mais recente é conhecida como modelo de gestão da qualidade total, com utilização mais forte de métodos e práticas de gestão da administração empresarial. 


A concepção autogestionária se caracteriza pela ausência de direção centralizada e pela acentuação da participação direta e por igual de todos os membros de instituição. Tende a recusar o exercício de autoridade e as formas mais sistematizadas de organização e gestão, atribuindo-se as responsabilidades ao coletivo. O exercício do poder coletivo na escola se presta a preparar os alunos para formas de autogestão no plano político na sociedade. Em contraposição aos elementos instituídos da organização escolar - normas, regulamentos, procedimentos já definidos e tidos como autoritários - valoriza especialmente os elementos instituintes da organização escolar: capacidade do grupo de criar, instituir, suas próprias normas e procedimentos. Vem daí a ênfase na auto-organização do grupo por meio de decisões coletivas nas reuniões, eleições e alternância no exercício de cargos.


A concepção da gestão colegiada baseia-se no principio da colegialidade, ou seja, compartilhamento de objetivos e significados comuns das pessoas, por meio do diálogo e da deliberação coletiva. Está centrada, principalmente, na participação da comunidade escolar nos processos de administração e gestão da escola, dentro de Conselhos de Escola (ou Conselho Escolar, Colegiado escolar). Obviamente aposta na legitimidade da adoção de processos consensuais de tomada de decisão, por meio de formas de gestão participativa e democrática. A exigência de co-responsabilidade em graus e modos diversos, desde a concepção até a execução das atividades escolares, implica a aprendizagem colaborativa e o trabalho em equipe dos professores (cultura colaborativa em oposição ao trabalho individual).


A concepção interpretativa considera como elemento prioritário na análise dos processos de organização e gestão os significados subjetivos, as intenções e a interação das pessoas. Opondo-se fortemente à concepção científico-racional pela sua rigidez normativa e por considerar as organizações como realidades objetivas, o enfoque interpretativo vê as práticas organizativas como uma construção social com base nas experiências subjetivas e nas interações sociais. No extremo, essa concepção também recusa a possibilidade de um conhecimento mais preciso dos modos de funcionamento de uma organização e, em conseqüência, de haver certas normas, estratégias e procedimentos organizativos (Escudero e Gonzáles, 1994). Privilegia menos o ato de organizar e mais a "ação organizadora" em que se vivenciam valores e práticas compartilhados. Esta concepção tem trazido importantes contribuições às demais concepções sóciocriticas, especialmente pela consideração da organização escolar como cultura - a cultura da escola ou cultura organizacional - em que a escola é vista não apenas como vinculada ao contexto cultural em que está inserida mas, também, como um lugar em que seus próprios integrantes podem instituir uma cultura, conforme seus interesses e objetivos.


A concepção democrática-participativa defende a explicitação de objetivos sóciopolíticos e pedagógicos da escola, pela equipe escolar. Baseia-se na relação orgânica entre a direção e a participação dos membros da equipe, garantindo-se a gestão participativa mas, também, a gestão da participação. Busca objetividade no trato das questões da organização e gestão, mediante coleta de informações reais, sem prejuízo da consideração dos significados subjetivos e culturais. Entretanto, uma vez tomadas as decisões coletivamente, advoga que cada membro da equipe assuma sua parte no trabalho, admitindo-se uma efetiva coordenação do trabalho e o acompanhamento e avaliação sistemáticas da operacionalização das decisões tomadas. Essa posição, em razão de seu compromisso com a formação científica e desenvolvimento mental dos alunos por meio do processo de ensino e aprendizagem, requer do pessoal da escola alto nível de qualificação e de competência profissional.


Cumpre esclarecer, finalmente, que essas concepções representam estilos de gestão em seus traços gerais. Elas possibilitam fazer análises da estrutura e da dinâmica organizativas de uma escola, mas raramente se apresentam de forma pura em situações concretas. Características de uma concepção podem ser encontradas em outra, embora sempre seja possível identificar, nas escolas, um estilo mais dominante. Pode ocorrer, também, que a direção ou a equipe escolar optem por determinada concepção e, na prática, acabem reproduzindo formas de organização e gestão mais convencionais, geralmente de tipo técnico-científico (burocrático).

3.4. Algumas conclusões preliminares

a) É notório o descuido de gestores do sistema de ensino e dos intelectuais da educação em buscar apreender a relação entre as formas da gestão escolar e as atividades de ensino e aprendizagem na sala de aula

As práticas de organização e gestão, consideradas em seu sentido estrito, de racionalização de recursos intelectuais, físicos, materiais, e coordenação do trabalho coletivo na escola em função de prover as condições necessárias para o ensino e a aprendizagem, na maioria das propostas pedagógicas mais em evidência, têm sido desvestidas de sua especificidade. No sistema oficial de ensino, a gestão democrática baseada na autonomia é parte das estratégias neoliberais de deslocamento de responsabilidades do Estado em relação aos serviços de ensino para os agentes diretos (família e professores)
; ela se caracteriza pela adoção na escola de modelos empresariais de gerenciamento, regulação dos processos de tomada decisão por meio dos conselhos ou colegiados escolares e da participação de pais e professores, e pela utilização de mecanismos de avaliação da produtividade da escola. Nos meios intelectuais da educação e agentes mais politizados que atuam nas escolas, tem-se uma visão de gestão democrática focada na participação da comunidade escolar nos processos de decisão, com características acentuadamente políticas, às vezes voluntaristas, pelo apelo ao papel do sujeito histórico, na perspectiva marxista, ou à mística comunitária e à relação dialogal, na perspectiva freireana. Para esse grupo, democratização da escola se dá pela mudança de sentido das relações sociais entre os integrantes da escola, instituindo-se formas de trabalho coletivo para superar desigualdades e diferenças sociais decorrentes do modo de organização do trabalho capitalista (divisão técnica do trabalho, exploração, controles, formas de avaliação etc.). Em ambos os casos ficam em segundo plano as formas de organização gestão em seus dois sentidos: 1) como o conjunto de condições e meios, de natureza pedagógica, curricular e organizativa, de garantir a consecução do objetivo institucional das escolas, o ensino e aprendizagem; 2) como espaço educativo, de aprendizagem, ou seja, uma comunidade de aprendizagem em que as pessoas se educam e aprendem conceitos, práticas, modos de agir. 


Não se trata de “pedagogismo”. A nosso ver, é inteiramente legítimo o raciocínio dos críticos do sistema educacional segundo o qual a gestão escolar não pode ser tomada apenas como a racionalização do trabalho escolar visando a realização eficiente dos objetivos institucionais da escola, mas como uma rede complexa envolvendo interesses ideológicos, políticos, estratégicos e dispositivos de controle por parte do Estado e da sociedade civil. O que se questiona aqui é o pouco interesse dos intelectuais do campo educacional pela investigação daquelas questões da gestão escolar voltadas para a eficácia e a qualidade das aprendizagens dos alunos, ou seja, competências pedagógicas e administrativas dos dirigentes escolares, domínio de procedimentos adequados de gestão da atividade de professores e alunos, a assistência ao trabalho dos professores, o provimento das condições físicas, materiais e tecnológicas necessárias ao ensino e à aprendizagem, a gestão efetiva das relações e práticas sociais, a integração de pais e alunos nos processos decisórios, etc. 


Entendemos que escola democrática não pode ter seu sentido centrado, em primeira instância, nem na idéia de que tendo autonomia se preserva a liberdade das pessoas para tomarem decisões (visão liberal), nem na idéia de que democratizar a escola é democratizar as relações entre as pessoas (trabalho coletivo, relações solidárias, eliminação das hierarquias, eleições para os cargos, direção colegiada etc.). Escola democrática é um lugar de interações sociais que possibilitam a todos os alunos chances iguais de escolarização formal, aprendizagem real e desenvolvimento cognitivo. Esta é a melhor contribuição social do sistema de ensino para a redução de desigualdades sociais, para o que a democratização das relações é um meio. Esse entendimento supõe, sim, que a escola instaure modos de convivência emancipadores, participativos, solidários, isto é, um outro modo de convivência humana, mas isto não a exime de seus objetivos socioculturais e institucionais, de prover formas de estruturação e de organização que assegurem êxito à consecução desses objetivos (o ensino e a aprendizagem).
b) Gestores vinculados ao sistema de ensino e intelectuais da educação encontram reais dificuldades em obter algum consenso em torno dos objetivos da escola.


Nestes anos pós-transição democrática, no Brasil, com o enfraquecimento dos ideais e práticas postuladas pela esquerda, objetivos e estratégias de ação em favor da escola democrática, tanto no âmbito oficial quanto no âmbito das instituições escolares, têm sido pouco diferenciáveis entre si, especialmente no que se refere a modos operacionais de fazer funcionar a gestão democrática. Posições de esquerda como autonomia das escolas, gestão participativa, eleição direta de diretores, criação de conselhos escolares, educação inclusiva, trabalho coletivo, etc. foram assimiladas pelas instituições governamentais, ainda que com distintos objetivos. Por outro lado, práticas de gestão que estariam mais voltadas a atender objetivos institucionais da escola e que trouxessem mais eficácia às ações levadas a efeito na parte pedagógica estariam sendo vistas como “neoliberais”, portanto, inaceitáveis. Tais fatos mostram como os educadores, tanto os vinculados aos órgãos oficiais, quanto os intelectuais e profissionais engajados na escola, têm tido reais dificuldades de obter consensos mínimos sobre objetivos sociais e pedagógicos para as escolas e estratégias de ação a implementar em relação a práticas escolares.

Com efeito, os discursos correntes em torno da gestão democrática, à direita e à esquerda, omitem-se frente a questões propriamente pedagógico-didáticas, especialmente no que diz respeito à definição de objetivos sociais e culturais para a escola, capacidades e competências e habilidades cognitivas dos alunos, qualificação profissional necessária ao professor, formatos curriculares, metodologias de ensino, práticas de gestão democráticas, níveis esperados de desempenho escolar dos alunos. Há muito mais espaço nas investigações e nos estudos teóricos enfatizando a análise externa das questões escolares e pouco para as análises internas, embora se saiba que são as “práticas pedagógicas”, dentro da escola, as que conferem ou não qualidade ao ensino e às aprendizagens. Com isso, certos setores do campo intelectual da educação não conseguem compreender que boa parte das desigualdades de aprendizagem entre alunos nas salas de aula e até de insucessos na vida social e profissional pós-escolarização são produzidas dentro da própria escola e salas de aula.

O que se deduz do tópico anterior é que a maioria das várias abordagens analisadas incide em reducionismos de tipo sociológico, político e mesmo organizacional, à medida que se distanciam de uma consideração teórica sobre a natureza da atividade escolar. O que falta, assim, é compreender e explicitar que as práticas de organização e gestão devem estar dirigidas para alcançar a qualidade cognitiva das aprendizagens escolares. A autonomia escolar, a participação, as eleições para direção de escolas, etc. perdem sua força e sua relevância se os alunos não aprendem solidamente os conteúdos, se continuam tendo níveis insatisfatórios de rendimento escolar. A questão relevante é saber em que grau esses processos democráticos de organização e gestão ajudam na viabilização de propostas mais ricas e socialmente mais promissoras e eficazes do que as propostas neoliberais baseadas na lógica do mercado.

c) A busca da democracia na escola não deve ser orientada pela escolha entre o lado político ou técnico da gestão, mas pela definição de modalidades de ação pedagógica na escola voltada para interesses da maioria da população e conquista da dignidade e realização humanas.


É fora de dúvida que, em um momento crucial das lutas sociais contra o regime militar nos anos 1980, a visão de intelectuais envolvidos nos movimentos de crítica ao sistema educacional estava orientada pelo critério democrático de construção da escola pública, gratuita, laica e de qualidade (Cunha, 1991, p. 15). Entretanto, o peso da análise política e ideológica pôs em segundo plano o lado técnico, colocando como ingredientes da exploração do trabalho o planejamento, a divisão do trabalho, as metodologias, os procedimentos, os recursos tecnológicos e até mesmo a didática. Com a perda da especificidade da administração escolar, debilita-se o papel das formas de gestão na realização do ensino, suprime-se a formação específica para as tarefas de organização e gestão, elimina-se ou reduz-se o trabalho do pedagogo que passa suas tarefas aos professores de disciplinas específicas, sem formação pedagógica e sem estudos específicos sobre a gestão da escola, o ensino e a aprendizagem. Essa descaracterização da especificidade da administração escolar pode ter sido um dos fatores significativos dos insucessos da escola brasileira na aprendizagem escolar, como têm mostrado as estatísticas oficiais.

É verdade que as formas de administração estão, ainda, carregadas de práticas autoritárias, centralizadoras. Entretanto, a crítica generalizada movida por intelectuais e pelas organizações sindicais ao autoritarismo e à centralização – certamente legítima - acabou por assustar os dirigentes, instalando-se um clima de insegurança e ineficiência, temerosos por serem criticados apenas por administrarem bem suas escolas. Em muitos casos, perdeu-se o senso de autoridade, de competência e de responsabilidade. Perdeu-se o equilíbrio entre o lado político e o lado técnico das práticas de gestão. Autonomia e participação, relações democráticas menos formais e não autoritárias entre as pessoas, não poderiam servir para deixar as escolas ao abandono, funcionando às cegas. Se politicamente a gestão participativa institui um modo de ação democrático e põe os sujeitos participando das decisões que afetam sua vida, tecnicamente põe-se a exigência democrática de a escola funcionar bem para atingir seus objetivos, o que implica a necessidade de planejar, de administrar recursos, de coordenar o trabalho das pessoas, de fazer o acompanhamento e a avaliação sistemática do trabalho, ou seja, o específico da organização e gestão.


As concepções que minimizam uma visão de conjunto das características da sociedade atual e que não reconheçam sua complexidade, ao descaracterizar a necessidade de meios gerenciais e técnicos para que a escola cumpra seu objetivo, podem estar contribuindo para a exclusão social dos que necessitam da escolarização. Na verdade, analisar o papel das políticas educacionais governamentais apenas pelo crivo crítico sem conectar a crítica a mudanças possíveis na escola não produz efeitos democráticos, pois, enquanto os intelectuais criticam, o governo cumpre seu papel (legítimo) de prover as condições institucionais, administrativas, pedagógicas, curriculares, para funcionamento das escolas. 
4) Dilemas sócio-pedagógicos em relação ao estudo da escola e perspectivas de superação


Conforme procuramos demonstrar, a adoção de formas e procedimentos de gestão subordina-se à compreensão da natureza e das funções da educação e do ensino. No Brasil, desde os anos 1960, entre uma variedade de propostas pedagógicas, duas se destacam na explicitação dos objetivos da escola e de seu funcionamento interno, uma que realça a formação cultural e científica, outra, a formação humana provida pela experiência das situações educacionais. 


A primeira abordagem destaca o papel da escola em prover aos alunos a apropriação da cultura acumulada historicamente, como condição para o desenvolvimento mental que pode propiciar a reorganização crítica dessa cultura. Apoiada na teoria histórico-cultural, esta Pedagogia concebe a escola como uma das instâncias de democratização da sociedade e promotora de inclusão social, cuja função nuclear é a atividade de aprendizagem dos alunos centrada na interiorização de saberes e instrumentos culturais disponíveis na sociedade e nos modos de pensar e atuar conexos
. Entretanto, ensina-se a alunos concretos, razão pela qual se faz necessário ligar os conteúdos à experiência sociocultural e à atividade psicológica interna dos alunos. Qualidade de ensino é, portanto, qualidade cognitiva e operativa das aprendizagens escolares em contextos concretos. É para isso que devem ser formuladas as políticas, os projetos pedagógicos, os currículos, as formas de organização e de gestão, etc.
A segunda abordagem destaca a formação de valores e atitudes por meio de experiências socioculturais vividas no cotidiano escolar, priorizando as situações existenciais e contextuais das aprendizagens. As ações educacionais vão desde o provimento de experiências sociais visando formas de adaptação até às vivências socioculturais e ao cultivo da diversidade humana, considerando não apenas a relação professor-aluno, mas as variáveis do contexto particular da situação educacional. Essa Pedagogia das situações educacionais tem caráter eminentemente processual, importando menos os resultados no âmbito do cognitivo
. No embate teórico e na disputa de espaço na preferência dos educadores, ambas as abordagens tendem a polarizar suas posições. A primeira, ao fazer prevalecer proposições universalizantes, pode omitir-se em relação a dinâmicas culturais particulares das situações pedagógicas experienciadas; a segunda, ao reduzir o currículo escolar a vivências socioculturais particulares, tende a distanciar-se de objetivos universais que deveriam ser postos à atividade educacional sistematizada. Entretanto, seria benéfico e edificante a ambas entender que, numa sociedade em que vigoram interesses de grupos particulares, mas em que há uma notória dominação de uns grupos sobre outros, uma Pedagogia humanista e emancipatória não poderia se permitir a polarização seja pelo reducionismo universalista seja pelo relativismo cultural exacerbado. Da mesma forma, parece ser contraproducente para as demandas e necessidades educacionais a manutenção de contraposições mutuamente excludentes, não dialéticas, tais como: formação cultural e científica/formação pela cultura experiencial, valores universais/valores relativos, diferença/semelhança, saber aprender/saber conviver, cultura sistematizada/cultura vivida, necessidades sociais/necessidades psicológicas, conteúdos/formação do pensamento, discurso/narração. 

Isso sugere esforços por parte dos intelectuais do campo educacional em buscar consensos possíveis em torno das funções sociais e culturais da escola, ainda que partindo de diferentes posições teóricas. Tais esforços implicariam tentativas de superação de alguns dilemas teóricos e práticos.

O primeiro dilema põe-se entre uma posição universalista que identifica a existência de uma cultura e de valores universais e uma posição relativista considera o pluralismo das culturas e das diferenças, portanto, um posicionamento relativista. Defender os conteúdos científicos e o desenvolvimento do pensamento teórico-científico equivale a desconsiderar as culturas particulares ou a fazer sempre imposição cultural? Será possível conciliar a posição relativista, em que os valores e práticas são produtos socioculturais, portanto decorrentes do modo de pensar e agir de grupos sociais particulares, com a exigência “social” de prover a cultura geral, acessível a todos, independentemente de contextos particulares? 

O segundo dilema refere-se à organização das situações educacionais. De um lado, tem-se um currículo baseado na formação do pensamento científico e, de outro, o currículo baseado em experiências sócio-culturais. Para os que põem o foco nas mediações cognitivas como instrumento para desenvolvimento do pensamento, o currículo e as práticas escolares estariam voltados para a interiorização de elementos cognitivos, de bases conceituais, para lidar com a realidade, sem descartar a motivação do aluno, sua subjetividade e contextos de vida. Para os que defendem um currículo experiencial, o conhecimento escolar estaria na experiência sociocultural, na convivência e nas práticas de socialização, isto é, a cultura “escolar” estaria subordinada aos saberes de experiência de que são portadores os alunos, dissolvendo-se a disciplinaridade em favor de um conteúdo mais próximo às manifestações culturais. Em face desse dilema, seria pedagogicamente viável prover os alunos dos conteúdos científicos sem deslegitimar os discursos e práticas dos alunos a partir de seus contextos de vida? Haverá efetiva incompatibilidade entre a aprendizagem dos conteúdos científicos associados aos processos de pensamento e a incorporação no currículo da experiência sociocultural e características sociais e psicológicas dos alunos?


Presentemente põe-se, também, como terceiro dilema a escolha entre dois significados da educação inclusiva. Num, se acentua o provimento, em condições iguais para todos, dos meios intelectuais e organizacionais pelos quais os alunos aprendem a pensar teoricamente, a dominar as ações mentais conectadas com os conteúdos, a adquirir instrumentos e procedimentos lógicos pelos quais se chega aos conceitos e ao desenvolvimento cognitivo. Em outro, destaca-se o reconhecimento da diferença, do ritmo de desenvolvimento de cada criança, independentemente de suas condições mentais, físicas, psicomotoras e a vivência de experiências socioculturais e afetivas em função da pluralidade individual e cultural. Os conhecimentos sistematizados estariam subordinados às necessidades de compreender melhor ou vivenciar melhor as experiências de socialização. Em meio a esse dilema, cabe perguntar-se qual é o conceito de “educação inclusiva” para atender a requisitos democráticos? A resposta a essa pergunta colocaria em questão a validade de algumas medidas recentes do Ministério da Educação do Brasil em relação à integração na rede de ensino comum de alunos portadores de necessidades especiais, sem adequada preparação da estrutura das escolas e dos agentes e gestores escolares. (Libâneo, 2006, p. 94)

O quarto dilema refere-se diretamente ao tema deste artigo, ou seja, o papel das práticas de organização e gestão na consecução de objetivos escolares, já que esse papel depende das opções tomadas em relação aos dilemas anteriores. De um lado, na perspectiva da formação cultural, se porá a necessidade de as escolas terem seu funcionamento submetido a regras mínimas racionalmente justificadas em função de se estabelecer um clima adequado ao trabalho intelectual, acompanhando a postulação universalista da formação científica e cultural para todos. De outro, na perspectiva da Pedagogia das situações educacionais, se argumentará que essa moral universal válida per se não pode existir, precisamente porque ela depende de contextos particulares da vida dos alunos e da comunidade. 

Em relação a esse dilema, nosso posicionamento se põe em defesa da primeira posição. Há que se considerar que o aspecto universalista de se postular processos e procedimentos de regulação da vida escolar e das atividades do ensino pode ser um elemento de contenção de certos efeitos do contexto social e do funcionamento institucional que atuam na lógica da discriminação e de desigualdade. (Forquin, 1993). Nesse sentido, uma proposta de escola que contemple ao mesmo tempo a formação cultural e científica e as exigências de respeito à diversidade social e cultural não pode eximir-se de parâmetros explícitos de organização e gestão. Com efeito, se se acredita que o trabalho pedagógico pressupõe intencionalidades políticas, éticas, didáticas em relação às qualidades humanas, sociais, cognitivas esperadas dos alunos que passam pela escola, há que se ter uma estrutura de organização, bases normativas de convivência, expectativas definidas pela instituição de normas de conduta dentro de uma coletividade. Constituem, pois, desafios à competência de diretores, coordenadores pedagógicos e professores: saber gerir e, freqüentemente, conciliar necessidades individuais e sociais, peculiaridades culturais e exigências universais da convivência humana, preocuparem-se com as relações humanas e com os objetivos pedagógicos e sociais a atingir, estabelecer formas participativas e eficiência nos procedimentos administrativos. Assumimos aqui a posição de que uma escola comprometida com a transformação social precisa lançar mão de princípios, métodos e técnicas adequados à especificidade dos seus objetivos e à especificidade do processo pedagógico escolar, tal como propõe, também, Paro (1988). Dessa forma, considerando a natureza dos fins buscados pela escola, são imprescindíveis os conhecimentos, as técnicas e instrumentos que assegurem a utilização racional de recursos materiais e conceituais, sempre avaliadas pela prática reflexiva, assim como a garantia da coordenação do esforço humano coletivo através da participação coletiva. Escreve aquele autor:

A utilização racional dos recursos coloca o problema da competência técnica no interior da escola. Parece não haver dúvidas de que, para um razoável desempenho do pessoal escolar, em especial do corpo docente, faz-se necessária a posse de um conjunto de conhecimentos, técnicas e habilidades em níveis e padrões que possibilitem o oferecimento de um ensino de boa qualidade a um número maior de alunos. Com igual razão, as pessoas envolvidas na administração da escola deverão exibir uma competência técnica que deve dizer respeito tanto ao conhecimento da coisa administrada, ou seja, aos aspectos mais propriamente pedagógicos, quanto aos processos, métodos e técnicas relacionados à atividade administrativa. (Paro, 1988, p. 159)

Em síntese, entendemos que possíveis acordos em torno de propósitos educativos e meios de ação pedagógica implicariam, inevitavelmente, a aceitação de algum grau de universalidade da cultura escolar de modo que à escola caberia transmitir saberes públicos a todos, os quais apresentam um valor, independentemente de circunstâncias e interesses particulares, em função da formação geral e, junto a isso, algum grau de relativismo cultural, à medida que caberia considerar a coexistência das diferenças, a interação entre indivíduos de identidades culturais distintas. Resultaria, assim, de diferentes pontos de partida, uma pauta comum de ação. Há que se juntar os esforços de todos os que compartilham a crença na escola como uma das instâncias de democratização da sociedade e de promoção de uma escolarização de qualidade para todos, centrada na sua função nuclear que é a atividade de aprendizagem. A escola deve estar, em primeiro lugar, comprometida com a aprendizagem dos saberes produzidos historicamente e com o desenvolvimento de competências cognitivas, bem como com a formação moral. Mas a escola precisa ser, também, lugar de construção e fortalecimento da subjetividade, envolvendo as diferenças socioculturais e, por isso, lugar de desenvolver práticas de cidadania assentadas no imperativo do aprender a compartilhar, isto é, aprender, pela convivência coletiva, pelo diálogo e pela reflexão crítica, a construir significados e entendimentos a partir do respeito às diferenças, considerando-se marcos universais de convivência humana. (Pérez Gómez, 1999, p.39)

São razões, a nosso ver, bastante fortes para postular dos legisladores, dos planejadores e gestores e dos intelectuais, que coloquem como critério de eficácia das políticas, diretrizes e normas legais, a qualidade cognitiva e operativa das aprendizagens, colocando os elementos pedagógico-didáticos como foco central das formas de organização e gestão escolar e do projeto pedagógico, já que escolas existem para que os alunos aprendam solidamente os conceitos, desenvolvam o seu pensamento e seus processos de raciocínio, habilitando-os a atuar de modo transformador na vida social, cultura, profissional. 


Não seria sensato desconhecer a potencialidade teórica e prática de muitas inovações levadas a efeito nos sistemas de ensino, na pesquisa e nas escolas. Entretanto, embora reconhecendo a variedade de olhares com que se vê hoje a escolarização obrigatória, é necessário saber se os objetivos práticas escolares que propõem concorrem, efetivamente, para objetivos democráticos para a maioria da população. Se, no entanto, se acredita na educação escolar como direito social universal, se se acredita no desenvolvimento da capacidade de pensar como requisito para a participação social, se se aceita que sem conteúdos científicos e culturais não se promove o desenvolvimento mental, então há que se apostar numa “escolaridade igual para sujeitos diferentes, em uma escola comum”, assim definida por Gimeno Sacristán:

Uma escola comum que satisfaça o ideal de uma educação igual para todos (o que pressupõe em boa medida um currículo comum), na paisagem social das sociedades modernas, acolhendo a sujeitos muito diversos, parece uma contradição ou algo impossível. Não obstante, o direito básico desses sujeitos à educação, nas condições do que Walzer denomina igualdade simples (um ensino com conteúdos e fins comuns), obriga a aceitar o desafio de tornar compatível na escolaridade obrigatória um projeto válido para todos com a realidade da diversidade. (...) a escola, durante a etapa da escolaridade obrigatória, deve ser integradora de todos ou, em caso contrario, trairá o direito universal à educação. Como chegar à universalização efetiva da mesma, respeitando o princípio da igualdade simples, dando acolhida à diversidade de estudantes e, inclusive, aspirando a fazer destes seres singulares? Enfrentamos um desafio tão difícil quanto atrativo. (1999)
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� “Ciclos de escolarização” referem-se a uma organização flexível na seqüência de graus escolares, respeitando-se os diferentes ritmos de aprendizagem dos alunos. Conforme as orientações curriculares oficiais, os oito anos de ensino fundamental estão organizados em quatro ciclos.


� Lourenço Filho escreveu nesse livro: “Organizar (...) é bem dispor elementos (coisas e pessoas), dentro de condições operativas (modos de fazer), que conduzem a fins determinados. Administrar é regular tudo isso, demarcando esferas de responsabilidade e níveis de autoridade nas pessoas congregadas, a fim de que não se perca a coesão do trabalho e sua eficiência geral. (Lourenço Filho, 1976, p. 41)


� Na prática, os termos organização e administração podem ser utilizados combinadamente, desde que se explicite o conteúdo de cada um. Por exemplo, os âmbitos de estudo da administração definidos por Paro, a racionalização e a coordenação do trabalho, cobrem, também, o conteúdo da organização.


� O autor deste artigo não desconhece o entendimento mais avançado das formas de organização da escola como espaço de aprendizagem, no sentido de comunidade de aprendizagem definido por Pérez Gómez como lugar em que se vivenciam e se compartilham práticas e valores (1998, p.97). Nesse sentido, as práticas de organização e gestão são práticas educativas, elas influenciam nos processos de aprendizagem dos alunos e nas atividades profissionais dos professores, constituindo-se, dessa forma, em espaço de formação continuada. 


� Essa legislação, publicada na forma de Decreto-Lei, regulamentava o curso para o exercício dos cargos técnicos de educação, portanto, para formar o “técnico de educação”, designação genérica para profissionais que iriam ocupar no Ministério da Educação funções de planejamento, supervisão e inspeção de escolas. Nos documentos legais seguintes, o profissional formado no curso de Pedagogia passou a ser designado “especialista em educação”, para desempenhar tarefas não-docentes na escola tais como diretor de escola, supervisor pedagógico, inspetor escolar. 


� No Brasil, diferentemente do que ocorre na Espanha, “bacharel” é o título (grau universitário) conferido a um estudante que conclui o curso universitário num campo profissional (p.ex., bacharel em Química, bacharel em Geografia, bacharel em Direito, etc.). “Licenciado” é o título (grau universitário) conferido a um estudante que conclui um curso de formação de professores, isto é, a um individuo que cursa uma licenciatura, um curso que prepara alguém para exercer a docência. “Escola normal” ou Curso Normal é o curso de grau médio para preparação de professores para a Educação Infantil e séries iniciais do ensino fundamental (estas, correspondentes na Espanha a Educação Primária). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação em vigor prevê a extinção da escola normal em curto prazo, de modo que todos os professores venham a ter formação em nível superior.


� Essa disciplina foi mantida na regulamentação de 1962 mas, infelizmente, desapareceu completamente nas regulamentações posteriores. Nos atuais cursos de Pedagogia não consta essa disciplina.


� O termo “ginásio” é a antiga denominação atribuída aos estudos referentes às idades de 11 a 14 anos, correspondentes, hoje, na Espanha, à Educação Secundária Obrigatória. Por muitos anos, a seqüência de séries no Brasil foi como é hoje na Espanha: Ensino Primário (7 a 10 anos)e Ensino Secundário (11 a 14 anos). Ver sobre a organização do ensino hoje no Brasil, nota de rodapé n. 10.


� Essa legislação, a despeito de pequenas mudanças e de autorizações legais eventuais para experiências localizadas para modalidades de formação profissional, manteve-se praticamente inalterada até o ano de 2006.


� A organização do sistema de ensino brasileiro também passou por várias mudanças. Em 1971, a legislação previa um bloco único de escolarização básica obrigatória correspondente a oito anos (dos 7 aos 14 anos) e mais três anos de grau médio (15 aos 17 anos), denominamos, respectivamente, ensino de 1º grau e ensino de 2º grau. Atualmente, o sistema educacional compõe-se da Educação Básica (formada pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) e educação superior. O ensino fundamental é a denominação correspondente, na Espanha, à Educação Primaria e Educação Secundária Obrigatória, mas com oito anos de duração, enquanto que o Ensino Médio corresponde, na Espanha, ao Bachillerato, mas com duração de três anos.


� A concretização dessa iniciativa dar-se-á apenas na primeira metade dos anos 1980, de forma não-oficial mas com apoio oficial velado, em iniciativas esparsas, mas que vai se tornando uma corrente cada vez mais forte. A incongruência, no entanto, foi chamar o curso de formação para as séries iniciais da escolarização, em nível superior, de Pedagogia, descaracterização a concepção até então corrente de compreender o curso de Pedagogia como aprofundamento de estudos teóricos, investigação educacional e desempenho de atividades não-docentes.


� O equivalente, na Espanha, à Educação Primária e à Educação Secundária Obrigatória (Cf. nota 8).


� Este tipo de posicionamento admite a formação de especialistas em nível de especialização, cursos de pós-graduação denominados no Brasil de “pós-graduação lato sensu”, que se distinguem da pós-graduação stricto sensu, correspondente aos cursos de mestrado e doutorado.


� O golpe militar de 1964 não foi a primeira manifestação de ditadura no Brasil. Após a separação de Portugal, com o  fim do período colonial (1500-1822), o Brasil se torna uma monarquia constitucional (1822-1889). , mantendo a base de sua economia na agricultura com mão-de-obra escrava. Após 67 anos de monarquia, foi proclamada a República em 1889, quando o país passou a ser governado por um presidente. Em 1937, por meio de golpe de Estado, Getúlio Vargas assume o poder iniciando a ditadura do Estado Novo, com fechamento do Congresso Nacional, extinção dos partidos políticos, nomeação de interventores para os Estados, censura aos meios de comunicação, perseguição aos comunistas, etc. O Estado Novo vigorou até 1945. Após esse ano, manteve-se a normalidade democrática, até o golpe militar de 1964.


� A transição democrática deve ser entendida não só como movimento da sociedade civil, mas como arranjo das elites políticas para passagem organizada do militarismo já debilitado para a democracia. Escreve Cunha: “O primeiro governo civil depois de 21 anos de governos militares resultou de um acordo da frente oposicionista com setores dissidentes do partido de apoio ao regime militar, e foi formado conforme a legislação elaborada sob a égide desse regime.” (2001, p.476)


� No seu início, os movimentos pela reformulação dos cursos de Pedagogia, por iniciativa do Ministério da Educação ou de associações independentes de educadores, por volta de 1980, atribuem a esse curso a função teórica “de transmissão, crítica e construção de conhecimento sobre a ciência da educação”, e a função de prover formação pedagógica aos cursos de licenciatura (Cf. nota 10). Entretanto, esse cunho pedagógico-científico foi se perdendo a partir dos anos 1990, quando predominou a discussão política em torno de temas como a defesa da autonomia universitária, a gratuidade do ensino, a democratização dos órgãos decisórios do MEC, a democratização das formas de gestão, a ampliação de recursos financeiros para a educação.


� Cf. Programa do Governo Fernando H. Cardoso, Mãos à obra, 1994, que trazia as cinco metas prioritárias de governo: agricultura, educação, emprego, saúde e segurança. O programa específico de educação chamava-se: Acorda Brasil. Está na hora da Escola.


� Está claro para muitos analistas que essas iniciativas de gestão democrática, para além dos discursos em torno da autonomia e da descentralização, em que o Estado se põe como instrumento de solidariedade organizada, têm por trás a intenção de redução de custos, encargos e investimentos públicos, dividindo-os com a iniciativa privada e com a comunidade. (Cf., por ex., De Rossi, 2001, p. 96)


� A idéia de escola como transmissão e apropriação de conteúdos tem sido identificada, de forma estereotipada, apenas à “Pedagogia tradicional”. Há, efetivamente, uma versão conservadora da Pedagogia tradicional caracterizada pelo ensino de conteúdos preestabelecidos, tangíveis e estáticos, desconsiderando aspectos da subjetividade dos alunos e a interveniência na aprendizagem de outras culturas que perpassam a escola e do mundo sociocultural dos alunos. A Pedagogia histórico-cultural certamente valoriza o papel da cultura no desenvolvimento mental e, assim, dá realce à formação cultural e científica, mas considera os contextos socioculturais reais dos alunos e, portanto, as particularidades sociais, culturais, de gênero e de raça. Entre seus principais teóricos estão Vygotsky, Leontiev, Davídov, e seguidores em vários países.


� Essa abordagem tem sua origem mais remota, enquanto teoria sistematizada, no movimento da educação nova, especialmente nas idéias de J. Dewey para quem a escola deve ser um prolongamento simplificado e ordenado das situações sociais. Para isso, cria um ambiente que possibilite a emersão das capacidades, tendências e interesses individuais internos. No Brasil, essa abordagem tem conexão com as idéias de Paulo Freire e, mais recentemente, está presente em autores vinculados à teoria curricular crítica (Moreira, 2004; Macedo, 2003; Alves, 2001).





